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àa eol½IH!tiiàaào ""JlfOS!l>~íio ào seffi~o ]lú-lalioo o àa 1>ooossiàa<lo ào ani!efflli-, "º âm'oi!o 
àe Distflte Peàeml, as opemçães e os pFoeeàimefttes sob Slffl inelffl1:àêfleia, olmeF, aàe. a 

si!ft!l~íio ào "''ºOJloiolillliàaàe o•• • i. Bftoiaàa; ,esol, e: 
irrt. l º BstEl-BeleeeF medidas e pF0eedimeates pBffi a libemção àe , eíetilos reeolhiàos aes 

DO]lósi!os ào Dl<TR,<\l>l,4)1', o'osef'.'llflào as ••!lfllS ào segHfllfl~• HHJlOs!l>s "º êmài!o ào 
Distrite Feàeml. 
1!\Ft 2º Os 8:tet1:àimentos s0fão realti3aàos on:elHsi, 8:HletHe , ia e ffi8.ils iesftmeioB&is, 
àiS]lo1>i'oi!i,a<los JlRffl esse !im: 
I li'oOffleooil,!!'omsilitt@àeffi,,,.Bfgo .. 'o, EPam os .eieHios ,eeolfflàos "º DO]lósi!o àe 
Yeiealos ÀjlreOftàiàes I si!ft!lào "" Região Aàmillistrnli, a àe Brosílie,4:JF Asa NOfre1; 
II li'oOffleooà,a!ag>H>@àetraH.àf.go, .'or EPam . eíettlos ,eeolfflàos "º DO]lósito àe \<eieulos 
,\]l,eOftàiàes II - si!ft!lào lill Regiãe Aàmillistmti, a àe ~ elII -
li'oOffleooil.ogom•@àeffi,,,.àf_go, .I,, EP.,. . eíeHios ,eeollttàes "º DO]lósi!o àe VeíeHios 

,\]l,eOftàiàes V si!ft!lào "" Região Aàmillistrnli •• àe Goma). 
Afl. 3' p.,. illieittr o ]lfOeesso àe li'o~iio àe , eieHio 011 ào àoOl!fflOftto ,eeolhiào, o 
pro1ifietáfto ott set:t ~r:ese.ffiftftl:e legal àe , efá e.HeEJffflHflftf' e Blflil f)Bffl o Elel"ésittl ent que o 
, oietile se eaeeaa=a, aos tefftlos àe Bff. 2º àa preseate Ea~ãe, e ate ooHHfn:1:0, o eiàe.àão 
reeebefá 1iR1B: resposta al:H01FUHi:ea eofttefl:àe todas as ffl~ães pam a libemyão ào , eíetHo, 
a !emaa oomo ào. em ser àigi!eli;saàos os àoOl!fflo1>los lltili;sRJ>ào o oelular e o ]lasso a ]lasso 
a seF segeiàe pem emitif os bolotas, realtffif os pagameatos e regl:lfflHnH" a sirn:ação àe 
~ 

irrt. 4º O proeesso àe lia~ão oeom,rá em àtiils fases: a aH:é1-ise àeetlffleatal e a análise 
f1:B8Heoife:. }~a enáliso do6l:1:ff1:eafal, o ust:liH'i:o en, iefá, por o mail, os deeuraentos 
àigileliffiàos, '!"" seríio eo1>feriàos ]leio seffiàeE'a!Oftàeftto. Es!Rftàe lllào eoffO!o, o seMàor 
passefá eftffl6 à ttfttHise Hftttfteeffll de , etettlo, oHde, Eliém de • et=ifieM se ftfflffll M EtlgtitH 
àooi!o 1>ão Ejai!aào, flmi o eáleHio ào loàas as lm<as àe àojlósi!o • Sefeffl ]legas e ""lfflftÍ ao e 

,..;1 àe JlfO]lrieltfflo os 'oolelos eo"' I"''"º àefilliàe Jl""' ]logarooHto. 
§ Úllieo As àomRJ>àas seríio alilllisaàas ]leios seffiàeres ào DETRAN DF em horário 
eofflOfOittl (àe 8h its 18~, Hos àios Afeis. 
Alt. 5° Assim f!Ue reali.2:er os pagameHtes, o eiàadãe en rierá, por e mttil, os eompro • afttes 
respeeâ,os. Cmieh.Hàa a Bfl:élise Hftaneeffil e senàe eoHSfttftlàB: a haHEa efflfi,a de tados os 
àooi!os, o ]lrO]lfietório sofá ehBfli!làe a eoffl]laroeor oo àO]lósi!o em àia e homrio mareaàes 
pttfB. retina- seu. , etelfl.o, de, eftàe le, ar eoHsigo todos os de6H.ffleI'rtos origiHais en ri.ades flfl 

làso àa !Hit\liso àooli!Be!!lal. 
irrt. €;º Bstm=ão SHSpensas a eoh~a de diárias HO periode eotllpreendido efttre l g de ~o 
àe 2Q2Q a 17 ào m.;o ào 2Q2Q, it •"••~íio àa àiéfta relati.a it 01>tfflàa ào ,oíoulo "º 
respeeâ, o depósito, em rezão de periode em EfHe o ateB.dimento fieo1:1 suspenso. 
§ I' Como !emaa àe gal!ffllif o melho, ale!!àimeftlo a àemenàa re]lrimiàa e toftào em lis!I> o 

]lOrioào Hooosséfio JlRffl Rftálise àa àoOl!fflOft!l>~íio, os • eíe11ios reoolfflàes Hos lomsos àe 
eBJllll àosle artigo leríio as àitírias sasJleftSas, e,,eO]leio!iOlmOftlo, aló o àia 2 4 àe maio ào 
;Jll2G-, 

§ 2' A eo'o~a àas àitírias àar se á àe fomaa ooffflel JlRffl , eíeHios reeolhiàes a ]lar!ir ào 
àio 18 àe n,.;o àe 2Q2Q. 

§3' Co1>ehliàas as làses ào e,oálise àoOl!ffle!!lal e !iftRJ>eeim, SBS]lBftàe se "°, aroeftle a 
eoft!l>gem àas diários alé o àio àa Oftlfeg• ào , eiealo ogOHàaàa ]leio DETRMI DF. }lo 
entanto, easo o proprieté.Iio não retire o , etelfl.o ao àia e flOfério pre r"ie:meHte agendatlo ou 
flfto pretno • a o pediàe de reagendtnnento, as ffiá:rias Sl:tSf)eHSas do ffia do ageHffitIBtmto até a 
àa!1> àa relifaàa àe , eíealo seríio eo'ofa<las. 
§ 4º Será peimiâàe tiffi: lfflieo reageHàamemo sem a eoàfOH~a de diálias adieioHais. 
AFl. 7º O oiàaàíio ào, e lf<laef o'origalorittmoftle TODOS os àoOl!ffleftlos origiflais ""liaàos 
flfl fase de digitaliz.a~ão EJ:l:le tenh-am sido Heeessá:rios paHt a liberaçãe de se1:1 , etetlio. 
AFl. 8' }lo oaso àe àesOl!ffl]lrimoftlo, iffegulariàaào 011 ài, Bfgê1>oia àos àoOl!ffloftlos 
apresentados, Hão se àam a liberação de , eietilo, de, eflà.o o 1:1Sl:lério regulari2:ar a sim~ão e 
remBrC!er o proeoàimonto e Me&r eoH1 ao , os e1:1Stos de diéfias. 
§ Úrrieo i .. s pFOetiffi~Bes de• erão estar deaa=e de pFtt:2lo de , aliàade HO ate da 
li'oeffl~íio'relifaàa ào , eíe11!0. 
Afl. 9" Os àias e homrios àiS]lolli, eis oo eiàaàiio serão eseolhiàos ]leio aleooeHle, eOftfflfme 
os ttgendfl:flleHl:os pré tios, eahendo ao eiàfltfflo solieitat- a akefttção, easo Heeessá:rio. 
Afl. lQ. Os ]lfO]lrielérios àe,eríio eoffl]lareeor ]lfOforofteielmeftle àosaeoffl]l!!Bhe,àos (e,,eeto 
se Hãe possuir OH] em eoflfflçBes, moâ, o pelo fll:ltM de • eftÍ ftEtZet' Hffl: eoHàt.ttofj. 
AFl. li . A lis!Ofitt só sofá ,eoli;iaàa "ª JlfOSOft\la ào JlfO]lfietário easo a eha, e 1>íio se 
eneoftffe em posse de respeeâ, o DVA aeste easo, o usl:lário será orientado a mO:H:tet' a 
àistíiftei• fflÍfilfflil ,eeofflOHàaàa àe 2 (àeis) melfes ào , eieHio. 

Afl. 12. Pam o ale!!àimeftlo ào EJlle - es!I> !ftstrll~ão, é o'origalório ao eiàaàiio a »lili,a~iio 
àe mósea,as nas le,mes ào Dee,eto Hº 4Q.648s!illQ. 

AFl. 13 . Es!I> !ftstrll~iio - em • igo,"" àa!1> àe S11a ]l"1llioa~íio. 
ZÉLIO ~MIA DA ROCHA 

SECRETARIA DE ESTADO 
DE JUSTIÇA E CIDADANIA 

CONSELHO DOS DIREITOS DA CRI 
i\DOLESCENTE 

ÇAEDO 

SOLUÇÃO ORDINÁRIA N° 49, DE 07 DE MAIO DE 2020 
Dispõe sobre providências necessárias para o encaminhamento ao CDCA/DF de 
relatórios sínteses com dados referentes aos atendimentos/denúncias de violações de 
direitos contra criança e adolescente 

O CONSELHO DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE DO 

DISTRITO FEDERAL - CDCA/DF, órgão autônomo, paritário, deliberativo e 

controlador das ações de atendimento aos direitos da criança e do adolescente do 

Distrito Federal, criado por força da Lei Federal nº 8.069/90 (Estatuto da Criança e do 

Adolescente - ECA) e pela Lei Distrital n' 234/1992, regido pela Lei Distrital nº 

5294/2014, vinculado administrativamente à Secretaria de Estado de Justiça e Cidadania 

do Distrito Federal - SEJUS/DF, por deliberação ad referendum da Diretoria Executiva 

do CDCA/DF, realizada em 5 de maio de 2020, no uso de suas atribuições, e: 

CONSIDERANDO que na Constituição Federal e na Lei Orgânica do Distrito Federal 

adotam-se os princípios do interesse superior e da proteção integral à criança e ao 

adolescente, no mandamento segundo o qual "é dever da familia, da sociedade e do 

Estado assegurar à criança, ao adolescente e ao jovem, com ABSOLUTA 

PRIORIDADE, o direito à vida, à saúde, à alimentação, à educação, ao lazer, à 

profissionalização, à cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade e à convivência 

familiar e comunitária, além de colocá-los a salvo de toda forma de negligência, 

discriminação, exploração, violência, crueldade e opressão." {Art. 227, CF; Art. 267 

LODF); 

CONSIDERANDO que a Organização Mundial de Saúde - OMS declarou em 11 de 

março de 2020, que a contaminação com coronavírus causador do COVID-19, restou 

caracterizada como uma pandemia; 

CONSIDERANDO a publicação pelo Governo do Distrito Federal, em 14 de março de 

2020, do Decreto n' 40.520, e, posteriormente o Decreto n' 40.550, de 23 de março de 

2020, os quais suspenderam diversas atividades e eventos coletivos, inclusive atividades 

educacionais, a fim de evitar a disseminação do novo Coronavirus (COVID-19); 

CONSIDERANDO a publicação pelo Governo do Distrito Federal, em 17 de março de 

2020, do Decreto nº 40.526, que estabelece orientações aos órgãos e entidades sobre 

medidas temporárias para o teletrabalho de servidores, em função da prevenção ao 

contágio pelo novo Coronavirus (COVID-19); 

CONSIDERANDO a publicação pela Secretaria de Estado de Justiça e Cidadania, em 

18 de março 2020, da Portaria nº 223, que dispõe sobre medidas temporárias de 

prevenção à disseminação e ao contágio pelo Coronavírus (COVID-19) no âmbito da 

Secretaria de Estado de Justiça e Cidadania do Distrito Federal; 

CONSIDERANDO que Portaria nº 20, de 24 de março de 2020 - SEJUS regnlamenta 

as atividades no âmbito das unidades da Secretaria de Estado de Justiça e Cidadania; 

CONSIDERANDO que o inciso I, do Artigo 29 da Lei Distrital nº 5294/2014, dispõe 

que o Conselho Tutelar deve encaminhar, trimestralmente, ao CDCA/DF, ao Ministério 

Público e ao juiz da Vara da Inf'ancia e da Juventude relatório contendo a smtese dos 

dados referentes ao exercício de suas atribuições; 

CONSIDERANDO que o inciso IX, do Artigo 42, da Resolução Normativa n' 70/2014-

CDCA/DF, dispõe que compete à Comissão de Conselho Tutelar analisar os relatórios 

trimestrais encaminhados pelos Conselheiros Tutelares; 

CONSIDERANDO o Estado de Emergência de Saúde Pública em decorrência da 

pandemia causada pelo coronavírus e ainda recomendações da Organização das Nações 

Unidas - ONU para que os Estados combatam a violência doméstica na quarentena por 

COVID-19, orientando que os governos defendam os direitos humanos de mulheres e 

crianças e adotem medidas urgentes para as vítimas deste tipo de violência; 

CONSIDERANDO que as denúncias de violação de direitos de crianças e adolescentes 

através do disque 100 tem mostrado que 70% dos casos de abuso e exploração sexual de 

crianças e adolescentes são praticados por familiares no interior de suas residências; 

CONSIDERANDO o isolamento social, a suspensão das atividades educacionais que 

impõe que crianças e adolescentes permaneçam em casa, e a mudança na rotina de 

atendimento no Sistema de Garantia de Direitos de Crianças e Adolescentes devido à 

pandemia, RESOLVE: 

Art. 1 º Fica estabelecida a obrigatoriedade, excepcionalmente, de envio mensal ao 

CDCA/DF, a partir do mês de abril de 2020, de relatório contendo a síntese dos dados 

referentes aos atendimentos/denúncias de violações de direitos contra criança e 

adolescente, pelos seguintes órgãos e serviços: 

I - Conselhos Tutelares; 

II - Coordenação de Denúncias de Violação de Direitos da Criança e do Adolescente -

CISDECA, da Subsecretaria de Políticas para Crianças e Adolescentes, da Sejus; 

III - Centro Integrado 18 de Maio, da Subsecretaria de Políticas para Crianças e 

Adolescentes, da Sejus; 

IV - Programa de Proteção à Criança e Adolescentes Ameaçados de Morte - PPCAM; 

V -Núcleo de Atendimento Inicial - NAI, da Subsecretaria do Sistema Socioeducativo, 

da Sejus; 

VI - Núcleos Pró-Vítima, da Subsecretaria de Apoio a Vítimas de Violência, da Sejus. 

Art. 2º Os relatórios serão enviados à Secretaria Executiva do CDCA/DF em formulário 

próprio. 

Art. 3' A equipe técnica da Secretaria Executiva elaborará relatório-síntese para 

apresentação à Diretoria Executiva do CDCA para análise e os encaminhamentos 

necessários. 

Art. 4' Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

CORACY COELHO CHA V ANTE 

Presidente do CDCA/DF 

Documento assinado digitalmente, original em https://www.dodf.df.gov.br 


